




OBJETIVO 7 -  Garantir a sustentabilidade ambiental  • 83

OBJETIVO 7: GARANTIR A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Os últimos vinte anos estão marcados por avanços nas políticas públicas para promo-
ver a sustentabilidade ambiental na Amazônia. Os países firmaram compromissos e 
acordos internacionais. Estabeleceram políticas e programas nacionais para a conser-
vação e o desenvolvimento sustentável. Como resultado, muitas áreas foram legal-
mente protegidas e territórios indígenas demarcados. Apesar disso, em alguns países, 
o direito das populações indígenas sobre seus territórios ainda não é integralmente 
reconhecido. Ao mesmo tempo, a pressão sobre os recursos naturais amazônicos é 
forte e as taxas de desmatamento, degradação e contaminação são altas. As práticas 
ilegais de mineração, extração de madeira, desmatamento e apropriação de terras 
públicas persistem na região. Finalmente, o acesso da população ao saneamento é 
insuficiente.
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Estabelecer uma parceria mundial 
para o desenvolvimento

OBJETIVO 8
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O ODM 8 foi estabelecido para definir 
compromissos de ajuda dos países mais desen-
volvidos com aqueles mais pobres. O apoio con-
siste, principalmente, em reduzir a desigualdade 
nas áreas de comércio e finanças internacionais 
diante das diversas barreiras que enfrentam os 
países em desenvolvimento, como o protecio-
nismo comercial e a instabilidade econômica. 
Vários são os acordos e iniciativas internacionais 
que foram estabelecidos com esse fim. Apesar de 
a avaliação das metas específicas propostas pela 
ONU se referir aos países e não ter sido abordada 
no âmbito regional,36 existem algumas iniciativas 
regionais na Amazônia orientadas ao desenvol-
vimento e à conservação como tratados, redes e 
projetos transfronteiriços, por isso é importante 
registrá-los:

Tratado de Cooperação Amazônica 
(TCA): Definido como o instrumento jurídico que 
reconhece a natureza transfronteiriça da Amazônia, 
o TCA foi assinado em julho de 1978 por Bolívia, 
Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suri-
name e Venezuela. Tem o objetivo de promover 
ações conjuntas para o desenvolvimento susten-
tável da bacia Amazônica, comprometendo-se 
com a preservação do meio ambiente e o uso 
racional dos recursos naturais. Em 1995, com a 

objetivo 8. Estabelecer uma parceria 
mundial para o desenvolvimento

finalidade de institucionalizar o tratado e garan-
tir o cumprimento de seus propósitos, criou-se a 
Organização do Tratado de Cooperação Amazô-
nica (OTCA). Sua principal função é coordenar 
com outras iniciativas na região amazônica os 
temas relacionados ao desenvolvimento da zona, 
promovendo a cooperação e integração dos paí-
ses membros do TCA. Mais detalhes em: http://
www.otca.info/.

Iniciativa para a Integração da Infra-
estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA): 
Esta iniciativa, assumida pelos países da Améri-
ca do Sul no ano 2000, define-se como um me-
canismo institucional que coordena ações intergo-
vernamentais para impulsionar projetos comuns de 
integração de infraestrutura de transportes, ener-
gia e comunicações. Embora a IIRSA represente 
uma oportunidade de integração econômica e 
de desenvolvimento, a iniciativa também é uma 
ameaça à integridade da floresta amazônica 
(Kileen, 2007). Alguns dos empreendimentos 
que causam controvérsias socioambientais são 
o Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira entre 
Brasil e Bolívia, e a construção de diversas es-
tradas que cortarão a floresta, como a Intero-
ceânica entre Brasil e Peru. Mais detalhes em: 
http://www.iirsa.org.
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Redes internacionais: Diversas coalizões 
formadas por instituições de diferentes países se 
configuraram nos últimos anos para promover a 
conservação e o uso sustentável dos recursos na-
turais no âmbito da Pan-Amazônia, em um esfor-
ço colaborativo. Entre elas estão: 
• Rede Amazônica de Informação Socioam-

biental georreferenciada (raISg): É uma 
rede criada em 1996 como um espaço de in-
tercâmbio e articulação de informações. Seu 
principal objetivo é estimular e possibilitar a 
cooperação entre instituições que trabalham 
com informação geográfica na Amazônia com 
o fim de produzir informação pública que 
contribua nos processos de tomada de deci-
são. Mais detalhes em: http://raisg.socioam-
biental.org. 

• Consórcio Internacional Iniciativa Amazô-
nica para a Conservação e Uso Sustentável 
dos recursos naturais na amazônia (Ia): 
É uma rede formada em 2004 que se define 
como uma parceria interinstitucional que esta-
belece nexos de colaboração e cooperação em ci-
ência, tecnologia e extensão deste conhecimento 
à comunidade científica, acadêmicos, técnicos 
e produtores rurais com a finalidade de unir 
esforços para o desenvolvimento sustentável 

da Amazônia. Mais detalhes em: http://www.
iamazonica.org.br/.

• Articulação Regional Amazônica (ARA): 
É uma rede criada em 2007 com o objetivo de 
combater os fatores que contribuem com o des-
matamento na Amazônia através da intercone-
xão de atores e o intercâmbio de experiências. 
ARA centra seu trabalho em três áreas especí-
ficas: transparência florestal, novas economias 
da floresta e valorização cultural. Mais detalhes 
em: http://araregional.ning.com.

Ajuda internacional: Diversas agências 
internacionais de cooperação ao desenvolvimento 
(Dfid, Usaid, GIZ, União Européia, Norad etc), 
bancos multilaterais (Banco Mundial, BID etc), 
fundações (Gordon and Betty Moore, Avina, 
Ford, Packard, Skoll etc) e outros doadores atuam 
na Amazônia financiando programas e projetos 
governamentais e não-governamentais. 

Organizações internacionais: Diversas 
organizações internacionais atuam na Amazônia 
para apoiar a promoção da conservação das flo-
restas e outros temas socioambientais, entre elas 
estão: The Nature Conservancy, Conservação In-
ternacional, WWF, WCS e Greenpeace.
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A situação da Amazônia frente aos Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio apresen-
tou algumas melhorias. No entanto, em todos os 
países a região amazônica está abaixo das médias 
nacionais para a maioria dos indicadores avalia-
dos.37 Ao comparar a evolução histórica destes 
indicadores, a maioria melhorou entre a década 
de 90 e os anos mais recentes. Porém, como foi 
mostrado ao longo do estudo, essa melhoria ain-
da é insatisfatória na maioria dos casos. Os resul-
tados indicam que há grande disparidade entre 
alguns países amazônicos. Além disso, os mapas 
evidenciam que as variações entre os estados, 
províncias e departamentos de um mesmo país 
também são importantes. Das nove metas ava-
liadas, somente uma foi alcançada em todos os 
países (Meta cinco: Eliminar disparidades entre 
os sexos na educação). Alguns países apresentam 
uma situação melhor em relação a suas metas 
para o ano 2015 (Mapa 11)38. 

A Amazônia é conhecida internacional-
mente por sua imensa floresta, biodiversidade e 
recursos naturais. Em muitos países, essa riqueza 
é utilizada de forma predatória e, ao mesmo tem-
po, persistem na região a pobreza, a desigualda-
de e alguns problemas graves de saúde como a 
malária e a tuberculose. As mulheres têm pouca 
participação na política e são desfavorecidas no 
mercado de trabalho. Os óbitos maternos e a in-
cidência do HIV/AIDS aumentaram. O acesso 
da população ao saneamento básico é insuficien-
te. Há ampla disparidade entre as zonas urbanas 
e rurais e as populações indígenas e tradicionais 
enfrentam grandes desafios para assegurar seu 
bem-estar.

Conclusões 

As boas notícias são o aumento do acesso 
à educação (embora ainda haja grandes desafios 
em quanto à qualidade, à disparidade urbano/
rural e à adequação dos métodos educativos ao 
contexto sociocultural), a igualdade das mulheres 
na educação e a redução da mortalidade infantil. 
Em relação ao desmatamento na região, há um 
grande vazio de informação. Dos dados dispo-
níveis, o desmatamento aumentou em todos os 
países, exceto no Brasil. Considerando que esse 
país responde por cerca de 72% da taxa anual 
de desmatamento amazônico, a diminuição bra-
sileira implica uma redução geral da taxa. Outra 
boa notícia é que o número de áreas protegidas 
e territórios indígenas legalmente reconhecidos 
aumentou significativamente.

Os Objetivos do Milênio têm o mérito de 
estabelecer as bases para uma discussão mais am-
pla sobre os custos e benefícios do desenvolvi-
mento na Amazônia. Para isso, é necessário am-
pliar a divulgação e o debate sobre esses objetivos 
na região já que, até o momento, eles foram tra-
tados de forma periférica. Ainda há muita falta 
de informação sobre a realidade amazônica nos 
diferentes países. É importante que os países pro-
duzam e registrem mais informação primária so-
bre as condições de vida e do ambiente na região. 
Além disso, é fundamental a construção de indi-
cadores e índices de qualidade de vida adaptados 
à realidade e à cultura dos povos da Amazônia. 
Esperamos que este relatório sirva para orientar 
a gestão e as políticas públicas na região. Restam 
poucos anos para o vencimento do prazo estabe-
lecido pela ONU para o cumprimento das metas 
e ainda falta muito trabalho para atingí-las.
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Fontes: Bolívia (Reyes e Herbas, 2011), Brasil (Celentano et al., 2010), Colômbia (hernández et al., 2011), Equador (Ponce et al., 
2011), Guiana (Charvet e Izurieta, 2011), Peru (Dancé, 2011), Suriname (Santos, 2011), Venezuela (Bellorín e Quispe, 2011). A 

Guiana Francesa é um departamento ultramarino da França que por ser um país desenvolvido não tem metas estabelecidas. 

Mapa 11. Situação das Metas do Milênio avaliadas na Amazônia.39
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AIDS	 Síndrome da Imunodeficiência Adquirida
AP	 Áreas Protegidas 
ABRAE	 Áreas sob Regime de Administração Especial (Venezuela)
ABS	 Direção Geral de Estatística do Suriname 
AFD	 Agência Francesa de Desenvolvimento
ALISOS	 Alianças para a Sustentabilidade
AMI	 Iniciativa Amazônica contra a Malária
ARA	 Articulação Regional Amazônica
ARS	 Agência Nacional de Saúde (Guiana Francesa)
BSG	 Oficina de Estatísticas da Guiana 
CANIA	 Centro de Atenção Nutricional Infantil Antemano (Venezuela)
CDB	 Convenção sobre a Diversidade Biológica
CEPAL	 Comissão Econômica para América Latina e o Caribe
CIDH	 Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
CIMT	 Convenção Internacional sobre Madeiras Tropicais 
CISOR	 Centro de Investigação Social
CITES	 Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Silvestres
	 Ameaçadas de Extinção
CIUP	 Centro de Pesquisas da Universidade do Pacífico
CLIRSEN	 Centro de Levantamentos Integrados de Recursos Naturais por Sensores Remotos (Equador)
CMNUCC	 Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima
COP	 Conferência das Partes
CPT	 Comissão Pastoral da Terra
CSA	 Centro para a Sustentabilidade Ambiental
DANE	 Departamento Administrativo Nacional de Estatística (Colômbia) 
DETER	 Sistema de Detecção de Desmatamentos em Tempo Real 
DIREN	 Departamento Regional de Meio Ambiente (Guiana Francesa)
DPT	 Vacina Tríplice Viral 
DST	 Doença Sexualmente Transmissível
FAO	 Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação
FFLA	 Fundação Futuro Latino-Americano
FLACSO	 Faculdade Latinoamericana de Ciências Sociais
FUNAI	 Fundação Nacional do Índio (Brasil)
FUNASA	 Fundação Nacional de Saúde (Brasil)
GEE	 Gases de Efeito Estufa
IBGE	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IDEB	 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
IDESAM	 Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas
IDI	 Índice de Desenvolvimento da Infância 
IMAZON	 Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia
INE	 Instituto Nacional de Estatística (Venezuela)
INEC	 Instituto Nacional de Estatística e Censos do Equador
INEI	 Instituto Nacional de Estatística e Informática (Peru) 
INEP	 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Brasil)
INPE	 Instituto de Pesquisas Espaciais (Brasil)
INSEE	 Instituto Nacional de Estatística e Estudos Econômicos  (Guiana Francesa)
INVS	 Instituto Nacional de Saneamento Público  (Guiana Francesa)

Lista de Siglas
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ISA	 Instituto Socioambiental
IPEA	 Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Brasil)
ITT	 Ishpingo-Tambococha e Tiputini
MEA	 Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
MINSA	 Ministério da Saúde (Peru)
MODIS	 Espectroradiâmetro de Resolução Moderada de Imagens 
MPPS	 Ministério do Poder Popular para a Saúde (Venezuela)
MS	 Ministério da Saúde (Brasil)
MSP	 Ministério de Saúde Pública do Equador
NHIS	 Sistema Nacional de Informação sobre a Saúde do Suriname 
NPAS	 Sistema Nacional de Áreas Protegidas (Guiana) 
OBD	 Observatório Bolívia Democrática
ODM	 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio
OEA	 Organização dos Estados Americanos 
OMS	 Organização Mundial da Saúde
ONF	 Oficina Nacional de Florestas da Guiana Francesa
ONU	 Organização das Nações Unidas	
OPAS	 Organização Pan-Americana da Saúde 
OTCA	 Organização do Tratado de Cooperação Amazônica
PEA	 População Economicamente Ativa
PIB	 Produto Interno Bruto
Plos	 Ministério de Planejamento e Cooperação para o Desenvolvimento do Suriname
PNUD	 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
PNUMA	 Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente
PROCLIM	 Programa de Fortalecimento de Capacidades Nacionais para Manejar as Mudanças Climáticas e 
	 a Contaminação do Ar
PRODES	 Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite 
PROVEA	 Programa Venezuelano de Educação 
PSA	 Pagamentos por Serviços Ambientais
RAISG	 Rede Amazônica de Informação Socioambiental Georreferenciada 
RAVREDA	Rede Amazônica de Vigilância da Resistência às Drogas Antimaláricas
RBM	 Roll Back Malaria Partnership
REDD+	 Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal
SAD	 Sistema de Alerta de Desmatamento 
SINANPE	 Sistema Nacional de Áreas Naturais Protegidas pelo Estado (Peru)
SINAP	 Sistema Nacional de Áreas Protegidas da Colômbia 
SIVIGILA	 Sistema de Vigilância em Saúde Pública (Colômbia)
SNAP	 Sistema Nacional de Áreas Protegidas da Bolívia
SNAP	 Sistema Nacional de Áreas Protegidas do Equador
SNIS	 Sistema Nacional Integrado de Saúde (Bolívia)
SNUC	 Sistema Nacional de Unidades de Conservação do Brasil
TI	 Território Indígena
UDAPE	 Unidade de Análise de Políticas Sociais e Econômicas (Bolívia)
UNAIDS	 Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids
UNESCO	 Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
UNICEF	 Fundo das Nações Unidas para a Infância

USAID	 Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional



92 • A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

Referências

ABS. 2008. Proporción de la población de Surinam por debajo de la pobreza. Datos internos. Disponível em: 
http://www.statistics-suriname.org/

ABS. 2011. General Bureau of Statistics of Suriname. 2011. Disponível em: http://www.statistics-suriname.
org/

Acosta, A; Gudynas, E; Martínez, E; Vogel, J. 2009. Dejar el crudo en tierra o la búsqueda del paraíso perdido: 
Elementos para una propuesta política y económica para la Iniciativa de no explotación del crudo del ITT. Polis. 
19 pag. Disponível em: http://www.odg.cat/documents/deutes/b67_Yasuni_maig2009.pdf

Albert, J.S.; Reis, R. E. 2011. Historical Biogeography of Neotropical Freshwater Fishes. University of California 
Press. p. 308. Disponível em: < http://www.ucpress.edu/book.php?isbn=9780520268685>. 

Armas, A.; Börner, J.; Tito, M.; Díaz, L.; Tapia-Coral, S.C.; Wunder, S.; Reymond, L.; Nascimento, N. 2009. 
Pagos por Servicios Ambientales para la conservación de bosques en la Amazonía, peruana: Un análisis de 
viabilidad. SERNANP, Lima-Perú.

Banco Mundial. 2004. World Development Indicators 2004. Washington, D.C., EEUU.

Bellorín, B.; Quispe, M.T. 2011. La Amazonía Venezolana y los Objetivos del Milenio 2011. Caracas: Wataniba. 
Disponível em:  http://araregional.ning.com/page/documentos-odms

BSG. 2002 Bureau of Statistics Guyana. Censo de hogares. 2002. Disponível em: www.statisticsguyana.gov.gy

BSG. 2007. Bureau of Statistics Guyana. Disponível em: www.statisticsguyana.gov.gy

Cabrera, E. et al. 2011. Cuantificación de la tasa de deforestación para Colombia. Periodo 1990-2000, 2000-
2005.

Celentano, D.; Veríssimo, A. 2007. A Amazônia e os Objetivos do Milênio. O Estado da Amazônia: Indicadores 
1. Belém: Imazon. 47 p. Disponível em: http://www.imazon.org.br/.

Celentano, D.; Santos, D.; Veríssimo, A. 2010. La Amazonía Brasileña y los Objetivos del Milenio 2010. Belém: 
Imazon. 88 p. Disponível em: <http://www.imazon.org.br>

Celentano, D.; Sills, E.; Sales, M.; Veríssimo, A. 2011. Welfare Outcomes and the Advance of the Deforestation 
Frontier in the Brazilian Amazon. World Development,  doi:10.1016/j.worlddev.2011.09.002

CEPAL. 2007. Panorama social de América Latina 2007. CEPAL: Naciones Unidas, Santiago, Chile. Disponí-
vel em: http://www.eclac.org/publicaciones/xml/5/30305/PSE2007_Cap3_Educacion.pdf

CEPAL. 2007. ¡Ni una más! El Derecho a Vivir una Vida Libre de Violencia en América Latina y el Caribe. 
Naciones Unidas: Santiago, Chile. 139 p. Disponível em: < http://www.eclac.org/publicaciones/xml/7/31407/
Niunamas.pdf>.

CEPAL. 2008. Reporte periódico de avance en el ODM2 en América Latina y el Caribe, 2008. Naciones Uni-
das, Santiago, Chile. 14 p. 



A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio • 93

CEPAL. 2011. Observatorio de Igualdad de Género en América Latina y Caribe. Informe Anual 2011: El Salto 
de la Autonomía: de las márgenes al centro. Naciones Unidas, Santiago, Chile. 47 p. Disponível em: < http://
www.cepal.org/publicaciones/xml/0/42800/Informe_OIG_mayo2011.pdf >.  

CIDH. 2010. Acceso a Servicios de Salud Materna desde una Perspectiva de Derechos Humanos. Disponível 
em http://cidh.org/women/SaludMaterna10Sp/SaludMaternaCap1.sp.htm

Charvet, E.; Izurieta, J.C. 2011 . La Amazonía de Guyana y los objetivos del milenio. Informe Final de Investi-
gación. Grupo FARO: Quito. Disponível em: http://araregional.ning.com/page/documentos-odms

Chaud P.; Paquet C.; Huguet P.; Cotrelle B. 2006, Surveillance épidémiologique du paludisme en Guyane, Rap-
port INVS, Edition Saint-Maurice : Institut National de Veille Sanitaire. 44 p.

CLIRSEN. 2008. Centro de Levantamientos Integrados de Recursos Naturales por Sensores Remotos. Dispo-
nível em: http://www.clirsen.gob.ec/

CPT. 2010. Caderno de Conflitos. Disponível em: <http://www.cptnacional.org.br/index.php/downloads/
viewcategory/4>.  

Dancé, J. 2011. La Amazonía Peruana y los Objetivos del Milenio. Centro para la Sostenibilidad Ambiental. 
Universidad Peruana Cayetano Heredia: Lima. Disponível em: http://araregional.ning.com/page/documentos-
odms

DANE. 2005. Departamento Administrativo Nacional de Estadísticas. Colombia. Disponível em: www.dane.
gov.co

Elbers, J. (Editor). 2011. Las áreas protegidas de América Latina: Situación actual y perspectivas para el futuro. 
UICN: Quito. 227 p. Disponível em: www.iucn.org/sur

Espíndola, E.; León, A. 2002. La deserción escolar en América Latina: un tema prioritario para la agenda regio-
nal. Revista Ibero Americana de Educación: 30. Disponível em: http://www.rieoei.org/rie30a02.htm

FAO. 2006. Better forestry, less poverty. A practitioner’s guide. FAO Forestry Paper 149. FAO: Roma, Itália. 
70p

FAO. 2010. Evaluación de los Recursos Forestales Mundiales 2010. Informe Nacional de la República Boliva-
riana de Venezuela. Roma, Itália.  

Fernández, Larrea, C.; Fandino, C. L. D. et al. 2002. Tuberculosis en Menores de 15 años en la Población Warao 
de Venezuela. Invest. clín. No.1, p.35-48. Disponível em: <http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_artt
ext&pid=S053551332002000100005&lng=es&nrm=iso>. ISSN 0535-5133. Acceso: 18 Febrero 2011

FUNASA. 2008. Relatório Anual de Atividades de Atenção Integral à Saúde Indígena – 2007. Brasília: Funa-
sa.

Gönner et al. 2007. Capturing nested spheres of poverty: a model for a multidimensional poverty analysis and 
monitoring. CIFOR Occasional Paper 46. CIFOR: Bogor, Indonesia. 24p.



94 • A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

Guyana Forestry Commission. 2011. Guyana REDD+ Monitoring Reporting and Verification System (MRVS), 
Accuracy Assesment Final Report.

Hernández, N.; Sarmiento, A.; Vargas, M.C. 2011. La Amazonía Colombiana y los Objetivos de Desarrollo del 
Milenio. Fundación Alisos: Bogotá. Disponível em: http://araregional.ning.com/page/documentos-odms

Houghton, R.A.; Skole, D.L.; Nobre, C.A.; Hackler, J.L.; Lawrence, K.T.; Chomentowski, W.H. 2000. Annual 
uxes of carbon from deforestation and regrowth in the Brazilian Amazon. Nature 403:301–304.

IBGE. 2010. Dados do Censo 2010 publicados no Diário Oficial da União do dia 04/11/2010. Disponível em: 
http:// <http://www.censo2010.ibge.gov.br/dados_divulgados/index.php>.

IDS-SSL-CEBRAP. 2009. Diagnóstico Situacional do Subsistema de Saúde Indígena. Relatório Inicial. Anexos 
– Parte 1. 205 p.

Imazon e ISA. 2011. Áreas Protegidas na Amazônia Brasileira: avanços e desafios. Belém: Imazon; São Paulo: 
Instituto Socioambiental. 87 p. 

INE. 2006. Censo de Población y Vivienda. Disponível em: http://www.ine.gob.ve/

INE. 2010. Unidad de medición de condiciones de vida. Disponível em: http://www.ine.gob.ve/

INEC. 2009. Estadísticas vitales. Disponível em: www.inec.gov.ec/

INEC. 2010a. Censo de Población y Vivienda 2010. Disponível em: www.inec.gov.ec/

INEC. 2010b. Censo Encuestas de Condiciones de Vida 2010. Disponível em: www.inec.gov.ec/

INEI. 2007. Censo Nacional 2007, XI de Población y VI de Vivienda. Sistema de Consulta de Indicadores de 
Pobreza. Lima – Peru. Disponível em: http://censos.inei.gob.pe/censos2007/indPobreza/

INEI. 2011a. Perú en cifras: indicadores demográficos, económicos y sociales. Disponível em:  www.inei.gob.pe 

INEI. 2011b. Información Socio Demográfica: Evolución de los indicadores de los Objetivos de Desarrollo del 
Milenio al 2009. Disponível em: <http://iinei.inei.gob.pe/iinei/sisd/index.asp>

INPE. 2011. Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite – Projeto Prodes. Disponível em: 
<http://www.obt.inpe.br/prodes/>. 

INSEE. 2006. Enquête Budget des Familles. Disponível em: http://www.insee.fr/fr/regions/guyane/

INSEE. 2007. Institut National de la Statistique et des Etudes Economiques. Guyana-Francesa. Disponível em: 
http://www.insee.fr/fr/regions/guyane/

INVS. 2006. Institut National de Veille Sanitaire. Disponível em: www.invs.fr

IPEA. 2010. Ipeadata: Indicadores Sociais. Disponível em: http://www.ipeadata.gov.br/ 



A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio • 95

ISA. 2010. Sistema de Áreas Protegidas (SISARP). ISA: São Paulo.

Killeen, T.J. 2007. A Perfect Storm in the Amazon Wilderness: Development and Conservation in the Context 
of the Initiative for the Integration of the Regional Infrastructure of South America (IIRSA). Advances in Ap-
plied Biodiversity Science. CABS. 102 p. Disponível em: <http://www.conservation.org/publications/Documents/
AABS.7_Perfect_Storm_English.low.res.pdf>. 

Killeen, T. J. et al. 2007. Thirty Years of Land-Cover Change in Bolivia. Ambio Vol. 37, No. 1. Royal Swedish 
Academy of Sciences

Lima, L.M. 2011. Los pueblos indígenas y los Objetivos del Milenio. In: Celetano, D.; Santos, D.; Veríssimo, A. 
La Amazonía Brasileña y los objetivos del Milenio. Belem: Imazon. , 88 p. Disponível em: <http://www.imazon.
org.br>

Malhi, Y.; Roberts, J.T.; Betts, R.A.; Killeen, T.J.; Li, W.; Nobre, C.A. 2008. Climate change, deforestation, and 
the fate of the Amazon. Science 319:169–172.

MEA. 2005. Millennium Ecosystem Assessment. Ecosystems and human well-being: synthesis. Washington, 
DC: Island Press P. 6-12. 

MMA. 2011. Ministerio del Medio Ambiente de Brasil. Benefício do Bolsa Verde começa pela Amazônia Legal. 
Disponível em: http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=ascom.noticiaMMA&idEstrutura=8&codigo=7
006

Milosavljevic, V. 2007. Estadísticas para la Equidad de Género. Magnitudes y Tendencias en América Latina. 
Cuadernos de la CEPAL 92. Naciones Unidas: Santiago, Chile. 190 p. Disponível em: <http://www.eclac.org/
publicaciones/xml/2/29382/Estadisticasequidadgenero.pdf>.

MINSA. 2009. Plan estratégico nacional para la reducción de la mortalidad materna y perinatal 2009-2015 / 
Ministerio de Salud. Dirección General de Salud de las Personas. Estrategia Sanitaria Nacional de Salud Sexual 
y Reproductiva - Lima. Perú. 56 p.

MINSA. 2010. Ministerio de Salud. Boletín Epidemiológico Mensual. Disponível em: www.minsa.gob.pe/

MPPS. 2008. Anuario de Mortalidad 2007. Caracas, pp.377.

MPPS. 2009. División de enfermedade notificables. Caracas.

MS. 2010a. Datasus: Sistema de Informação de Atenção Básica, Crianças Desnutridas: Disponível em: <http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?siab/cnv/SIABSBR.DEF>. 

MS. 2010b. Datasus: Indicadores e Dados Básicos. Tema: Indicadores de Mortalidade. Disponível em: <http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2008/matriz.htm#mort>.

MS. 2010c. Datasus: Indicadores e Dados Básicos. Tema: Indicadores de Morbidade e Fatores de Risco. Dispo-
nível em: <http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2008/matriz.htm#morb>.



96 • A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

MS. 2010c. Casos Confirmados de Malária no Brasil. Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/
pdf/tab_casos_confirmados_malaria_bra_gr_e_ufs_90a09.pdf>. 

MS. 2011. Secretaria Especial de la Salud Indígena. Disponível em: http://portalsaude.saude.gov.
br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarNoticia&codConteudo=2242&codModu-
loArea=162&chamada=deteccao-rapida-de-hiv-chega-a-indios-do-mt

MSP. 2008. Estadísticas epidemiológicas. Disponível em: www.msp.gov.ec/

Navarro, G.; Ferreira, F. 2007. Mapa de Vegetación de Bolivia. Escala 1:250 000. Edición CD-ROM. The Na-
ture Conservancy. ISBN 978-99954-0-168-9. Santa Cruz de la Sierra.

Nepstad, D.; Carvalho, G.; Barros, A. C.; Alencar, A.; Capobianco, J. P.; Bishop, J.; Moutinho, P.; Lefebvre, P.; 
Silva-Junior, U. L.; Prins, E. 2001. Road paving, fire regime feedbacks, and the future of Amazon forests. Forest 
Ecology and Management, 154: 395-407.

Nepstad, D.; Schwartzman, S.; Bamberger, B.; Santilli, M.; Alencar, A.; Ray, D.; Schlesinger, P. 2006. Inhibita-
tion of Amazon deforestation and fire by parks and indigenous reserves. Conservation Biology 20 (1):65-73.

NHIS. 2008. National Health Information System of Suriname. Chile mortality and immunization. Disponível 
em: www.volksgezondheid.gov.sr

OMS. 2006. Working Together for Health. The World Heath Report 2006. France: WHO. 16 p. Disponível em:  
http://www.who.int/whr /2006/06_overview_en.pdf 

OMS. 2007. Maternal mortality in 2005: estimates developed by WHO, UNICEF, UNFPA, and the World 
Bank. WHO Press: Geneva, Switzerland. 48p. Disponível em:
http://whqlibdoc.who.int/publications/2007/9789241596213_eng.pdf

OMS. 2009. Children: reducing mortality. Fact sheet 178, November 2009. Disponível em: < http://www.who.
int/mediacentre/factsheets/fs178/en/>.  

OMS. 2010a. Countdown to 2015 decade report (2000–2010): taking stock of maternal, newborn and child survi-
val. Geneva: WHO Press:53 p. Disponível em: <http://whqlibdoc.who.int/publications/2010/9789241599573_
eng.pdf>.  Acceso en 04/08/2010. 

OMS. 2010b. World malaria report: 2010. WHO Press, Geneva, Suiza. 238p. Disponível em:
http://www.who.int/malaria/world_malaria_report_2010/worldmalariareport2010.pdf

OMS. 2011a. Observatorio Mundial de la Salud. Disponível em: http://www.who.int/research/es/

OMS. 2011b. Global Tuberculosis Control:  WHO Report 2010. WHO Press, Geneva, Suiza. 218 p. Disponível 
em: http://www.who.int/tb/publications/global_report/2010/en/index.html

ONU. 1987. Report of the World Commission on Environment and Development: Our Common Future. Dis-
ponível em: http://www.un-documents.net/wced-ocf.htm Acesso em Março 2011.



A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio • 97

ONU. 2000. United Nations Millennium Declaration. Disponível em: http://www.un.org/millennium/declara-
tion/ares552e.htm

ONU. 2006. The Millenium Development Goals 2006 Report: a Look at Gender Equality and Empowerment 
of Women in Latin America and the Caribbean. United Nations: Santiago,. 156 p. Disponível em:  < http://
www.eclac.cl/publicaciones/xml/4/32704/MDGGender.pdf>. 

ONU. 2008. MDG Gender Equality and Women’s Empowerment Progress Chart 2008. Naciones Unidas: New 
York, United States. Disponível em: <www.mdgs.un.org>.

ONU. 2010a. World Urbanization Prospects: the 2009 Revision. Disponível em: <http://esa.un.org/unpd/wup/
index.htm>. 

ONU. 2010b. Report of the Special Rapporteur on Contemporary Forms of Slavery, Including its Causes and 
Consequences, Gulnara Shahinian. Addendum: Mission to Brazil. UN: Human Rights Council. Disponível em: 
<http://www.oit.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/--declaration/documents/publication/wcms_144676.
pdf>. 

ONU. 2010c. Objetivos de Desarrollo del Milenio: El progreso de América Latina y el Caribe hacia los Obje-
tivos de Desarrollo del Milenio. Desafíos para lograrlos con igualdad. Naciones Unidas: Santiago. 439 p. Dis-
ponível em: <http://www.eclac.org/cgi-bin/getprod.asp?xml=/publicaciones/xml/1/39991/P39991.xml&xsl=/
MDG/tpl/p9f.xsl&base=/MDG/tpl/top-bottom.xsl>. 

ONU. 2010d. Literacy has empowering effect on women, UN officials say. United Nations News Centre. Dispo-
nível em: < http://www.un.org/apps/news/story.asp?NewsID=35859&Cr=literacy&Cr1>.  

ONU. 2010e. The Millenium Development Goals Report 2010. New York: United Nations. 80p. Disponível 
em:  <http://www.un.org/millenniumgoals/pdf/MDG%20Report%202010%20En%20r15%20-low%20 res%20
20100615%20-.pdf>. 

ONU. 2011. Objetivos del Desarrollo del Milenio. Informe 2011. New York: United Nations. 73 p. Disponível 
em: <http://mdgs.un.org/unsd/mdg/Resources/Static/Products/Progress2011/11-31342%20(S)%20MDG%20
Report%202011_Book%20LR.pdf>. 

OPAS. 2011. Estadísticas interactivas, Paludismo. Disponível em: http://new.paho.org/hq/index.
php?option=com_content&task=view&id=2632&Itemid=2130

Paéz-Acosta, G.; Tillet, A. 2010. Vezuela: Contexto y Consideraciones Relevantes a la Propuesta REDD- Re-
ducción de Emisiones por Deforestación y Degradación. 

Pagiola, S.; Platais, G. 2002. Payments for Environmental Services. World Bank Research, Observer, Washing-
ton, D.C.,  P.76-81

Parriault, MC. 2011. Les Objectifs du Millenaire en Guyane Francaise. Relatório Final de Pesquisa. n. 41p. 
Disponível em: http://araregional.ning.com/page/documentos-odms

Plos. 2009. Ministry of Planning and Development Cooperation of Suriname. Suriname MDG Progress Report 
2009. Suriname: Plos. 87p. 



98 • A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

PNUD. 2007. Guyana Millenium Devolopment Goals 2007. Disponível em: http://www.undp.org.gy/docu-
ments/bk/MDG_Guyana_Report2007.pdf

PNUD. 2005. Informe del Desarrollo Humano 2005 – Resumo. New York: UM. 40 p. Disponível em: <http://
www.pnud.org.br/rdh>

PNUMA y OTCA. 2008. Geo-Amazonía. Perspectivas del medio ambiente en la Amazonía. 323 p. Disponível 
em: http://www.unep.org/pdf/GEOAMAZONIA.pdf

Ponce, J.; Onofa, M.; Rodríguez, F. 2011. Avance de los Objetivos de Desarrollo del Milenio para la Amazonía 
Ecuatoriana. EcoCiencia. Quito, Ecuador. Disponível em: http://araregional.ning.com/page/documentos-odms

Porter-Bolland, L.; Ellis, E.A.; Guariguata, M.R.; Ruiz-Mallén, I.; Negrete-Yankelevich, S.; Reyes-García, V. in 
press.  Community managed forests and forest protected areas: An assessment of their conservation effective-
ness across the tropics. Forest Ecol. Manage. (2011), doi:10.1016/j.foreco.2011.05.034

PROCLIM. 2005. Mapa de deforestación de la Amazonía peruana – 2000, memoria descriptiva. Programa de 
fortalecimiento de capacidades nacionales para manejar el impacto del cambio climático y la contaminación del 
aire – PROCLIM (INRENA – CONAM – Embajada Real de los Países). Perú. 107 p.

PROVEA. 2010. Situación de los Derechos Humanos en Venezuela, Informe Anual octubre 2009 - Septiembre 
2010. Disponível em: <http://www.derechos.org.ve/proveaweb/?page_id=9235>

RAISG. 2009. MAPA Amazonía 2009: Áreas Protegidas y Territorios Indígenas. Disponível em: http://raisg.
socioambiental.org/.

RAISG. 2011. MAPA Amazonía 2011: Áreas Protegidas y Territorios Indígenas. Em preparação 

Reyes, J.F.; Herbas, M.A. 2011. La Amazonía Boliviana y los Objetivos del Milenio. Herencia: Cobija. Disponí-
vel em: http://araregional.ning.com/page/documentos-odms

Salgado, J.M. 2011. Pueblos indígenas y Objetivos de Desarrollo del Milenio. In: Reyes, J.F.; Herbas, M.A. 2011. 
La Amazonía Boliviana y los Objetivos del Milenio. Herencia: Cobija. Disponível em: http://araregional.ning.
com/page/documentos-odms

Santos, D. 2011. La Amazonía de Surinam y los Objetivos del Milenio. Relatório Final de Pesquisa. Disponível 
em: http://araregional.ning.com/page/documentos-odms

Secretaria de Políticas para as Mulheres. 2010. Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulhe-
res. Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres.  Brasília: Presidência das Repúbli-
ca, 2010. 52 p. Disponível em: <http://www.campanhapontofinal.com.br/download/informativo_02.pdf>. 

Silva, J. M. C.; Rylands, A. B.; Fonseca, G. A. B. 2005. The Fate of the Amazonian Areas of Endemism. Con-
servation Biology 19 (3): 689–694.  



A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio • 99

Stephens, C.; Porter, J.; Nettleton, C.; Willis, R. 2006. Desappearing, displaced, and undervalued: a call to 
action for indigenous health worldwide. Lancet (367): 2019-2027.

Tutillo, V. 2005. Estudio sobre pago por servicios ambientales en la cuenca amazónica, Cooperación Técnica 
Alemana, Ecuador. P. 4-8

UNAIDS. 2010. Global report: UNAIDS report on the global AIDS epidemic 2010. Joint United Nations 
Programme on HIV/AIDS (UNAIDS), WHO. 364p. Disponível em: http://www.who.int/hiv/pub/global_re-
port2010/en/index.html

UNESCO. 2000. Alfabetismo  funcional  en siete países de América  Latina. UNESCO: Santiago. 193 p. Dis-
ponível em: http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001214/121483so.pdf

UNESCO. 2010a. Education for all Global Monitoring Report. Disponível em: http://www.unesco.org/new/en/
education/themes/leading-the-international-agenda/efareport/

UNESCO. 2010b. Panorámica regional: América Latina y el Caribe. Education for all Global Monitoring Re-
port. UNESCO. 20p. Disponível em: http://www.unesco.org.uy/educacion/fileadmin/educacion/2011/Panora-
maRegional.PDF

Veen, M. 2007. Oportunidades para Pago por Servicios Ambientales en la Amazonía Peruana, Servicio Holan-
dés de Cooperación al Desarrollo P. 19

Vittor, A.Y.; Gilman R.H.; Tielsch, J.; Glass, G.E.; Shields, T.M.; Sanchez-Lozano, W.; Pinedo, V.V.; Patz, J.A. 
2006. The effects of deforestation on the human-biting rate of Anopheles darlingi, the primary vector of falci-
parum malaria in the Peruvian Amazon. American Jounal of Tropical Medicine and Hygiene 74(1): 3-11.

Wright, S. J. 2001. Plant diversity in tropical forests: a review of mechanisms of species coexistence. Oecolo-
gia130: 1–14. 



100 • A Amazônia e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

1	 As fotos dos ODM 1, 2, 3, 4, 5 ,7 e 8 foram as ganhadoras do Concurso Fotográfico “A Amazônia e os Objetivos do 
Milênio” realizado na Bolívia, Brasil, Equador, Colômbia, Peru, Venezuela entre fevereiro e julho de 2011. Os autores 
das fotos detêm os direitos e são os únicos responsáveis pelas mesmas; eles autorizaram sua reprodução ao participar do 
concurso conforme o regulamento.

2	 Os relatórios da Guiana (Charvet e Izurieta, 2011), Guiana Francesa (Parriault, 2011), e Suriname (Santos, 2011) foram 
realizados por consultores independentes.

3	 O limite amazônico utilizado considera as fronteiras administrativas do Brasil e Equador, e o contorno biogeográfico para 
os outros países. As fronteiras internacionais não são as oficiais, são referências e foram obtidas após a compatibilização 
entre os limites nacionais e os oficiais (base Hydroshed). Por isso, as fronteiras em reclamação (ou disputa) estão marca-
das com traços intermitentes. Mais detalhes em: www.raisg.socioambiental.org

4	 A informação da Guiana (Charvet e Izurieta, 2011), Guiana Francesa (Parriault, 2011) e Suriname (Santos, 2011) foi 
coletada por consultores independentes.

5	 O Índice de Gini, usado mundialmente para medir a desigualdade, varia de zero, quando não há desigualdade, até um, 
quando a desigualdade é máxima.

6	 Bolívia não tem dados atualizados para esse indicador. Para o ano 2001, apenas 56% da população economicamente ativa 
da Amazônia estava trabalhando.

7	 Inclui as crianças de até dois anos com déficit e em risco de déficit nutricional com relação a seu peso e idade

8	 Os dados da Venezuela se referem à taxa de escolaridade para a educação básica (primeiro ao nono grau).

9	 Porcentagem das crianças matriculadas em cada nível educativo em relação ao total de crianças que fazem parte da faixa 
etária.

10	O Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) do Ministério da Educação do Brasil varia de 0 (péssimo) a 10 
(ótimo) e é calculado a partir da aprovação por curso e a média de desempenho dos estudantes em língua portuguesa e 
matemática (Inep, 2010). 

11	Avaliação baseada em provas de medição dos acertos em matemática e lingua castelhana aplicadas às crianças do quarto 
ano do ciclo básico.

12	Estes dados não incluem o analfabetismo funcional, um problema emergente. Os analfabetos funcionais são pessoas que 
sabem ler e escrever algo simples, mas têm habilidades limitadas e dificuldade de compreensão (geralmente com menos 
de três anos de estudo). Infelizmente, não há dados para avaliar esse indicador em todos os países amazônicos. No Brasil, 
o analfabetismo funcional na região amazônica foi de 23% em 2009 (Celentano et al., 2010). Ou seja, o analfabetismo 
real (analfabetos declarados mais analfabetos funcionais) é de 34%.

13	A População Economicamente Ativa (PEA) compreende o potencial de mão de obra com o qual pode contar o setor 
produtivo, ou seja, a população ocupada e a população desocupada. População ocupada são aquelas pessoas que estão 
trabalhando (ou de férias e/ou outra licença). Por sua vez, população desocupada são as pessoas que não têm trabalho, 
mas estão dispostas a trabalhar.

14	Equador teve como presidenta Rosalía Arteaga quando o congresso destituiu Abdalá Bucaram. Rosalía governou por um 
único dia.

15	A Pentavalente protege as crianças contra a tosse ferina, tétano, difteria, hepatite B e influenza tipo B.

16	A Tríplice Bacteriana, também conhecida como DTP, protege as crianças contra Difteria, Pertussis e Tétano.

17	A Tríplice Viral protege as crianças contra o Sarampo, Rubéola e Caxumba.

18	Dezessete e meio por cento desse valor sobrepõe com áreas de conservação.

19	Óbito durante a gestação ou até 42 dias após seu término, independente da duração ou da localização da gravidez; 
produz-se diante de qualquer causa relacionada ou agravada pela gestação ou por medidas relacionadas (OMS 1997).

20	A malária também se transmite por transfusão de sangue e por compartilhar agulhas infectadas.

21	Um por cento dos casos de malária restantes é causado por casos mistos e pelo Plasmodium Malariae

22	Mais detalhes em: http://www.usaidami.org/spanish/index.shtml

Notas
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23	Mais detalhes em: http://new.paho.org/hq/index.php?option=com_content&task=view&id=2231&Itemid=2150

24	A Guiana Francesa está associada à rede como observador.

25	Mais detalhes em: http://www.rbm.who.int/index.html  

26	Mais detalhes em: http://new.paho.org/hq/index.php?option=com_content&task=blogcategory&id=1998&Itemid=2
153

27	As áreas de uso indireto são aquelas de proteção estrita onde não se permite a extração de recursos naturais nem modi-
ficação do ambiente natural. As áreas de uso direto ou uso sustentável permitem o aproveitamento de recursos naturais, 
prioritariamente pelas populações locais, sob as diretrizes de um plano de manejo.

28	Mais detalhes em: http://unfccc.int/

29	Mais detalhes em: http://www.cites.org/

30	Mais detalhes em: http://www.unctad.org/

31	Há 4,4% de áreas de sobreposição de AP e TI.

32	Não está representada no mapa (e tabela 7) a Reserva florestal da Lei 2 da Colômbia, pois se trata de uma reserva de 
categoria transitória que ocupa quase toda a amazônia colombiana. Os territórios indígenas classificados como “reco-
nhecidos” são os territórios de ocupação e uso tradicional reconhecidos oficialmente, segundo os diferentes processos 
nacionais de reconhecimento. Os categorizados como “sem reconhecimento” são todos os territórios de ocupação e 
uso tradicional não reconhecidos oficialmente, em processo de legalização ou sobre os quais não há informação sobre o 
reconhecimento oficial. As reservas territoriais, no Peru e Equador, são áreas destinadas aos indígenas em situação de 
isolamento, independente do grau de reconhecimento. A informação cartográfica sobre territórios indígenas para Bolívia 
inclui pequenas superfícies tituladas e entregadas a terceiros posterior ao ano de referência (2009). Para o caso do TIP-
NIS (Território Indígena Parque Nacional Isiboro Sécure) a representação inclui uma porção outorgada a camponeses 
colonos conhecida como Polígono 7 situada ao sul da área. O mapa 10 está atualizado para o ano 2011, mas a tabela 7 se 
refere a informação consolidada até 2009. Mais detalhes em: www.raisg.socioambiental.org

33	Discurso da Ministra María Fernanda Espinosa no ato de Rendición de cuentas de la Iniciativa Yasuní ITT realizado no dia 
17 de fevereiro de 2011. Disponível em: http://www.ministeriopatrimonio.gov.ec/index.php/es/discursos/1216-discurso-
de-la-ministra-maria-fernanda-espinosa-en-el-acto-de-rendicion-de-cuentas-de-la-iniciativa-yasuni-itt-17-02-2011

34	Entrevista a Ivonne Baki. Chefe negociadora iniciativa Yasuní ITT. Ecuadorinmediato. Realizada no dia 9 de se-
tembro de 2011. Disponível em: http://ecuadorinmediato.com/index.php?module=Noticias&func=news_user_
view&id=157177&umt=Hay%2047%20millones%20de%20d%F3lares%20comprometidos%20para%20proyecto%20
Yasun%ED,%20seg%FAn%20Ivonne%20Baki

35	Mais detalhes em: www.obt.inpe.br/prodes/ , www.obt.inpe.br/deter/ e www.imazongeo.org.br/ 

36	Com exceção da meta “Dar acesso aos benefícios que proporcionam as novas tecnologias, tais como tecnologias da infor-
mação e das comunicações”. Entretanto, poucos países têm dados para avaliar essa meta. 

37	Ver mais detalhes sobre a evolução histórica dos indicadores e a situação da Amazônia em relação aos indicadores na-
cionais em: Bolívia (Reyes e Herbas, 2011), Brasil (Celentano et al., 2010), Colômbia (Hernández et al., 2011) Equador 
(Ponce et al., 2011), Peru (Dancé, 2011) e Venezuela (Bellorín e Quispe, 2011).

38	As metas são diferentes para cada país, pois foram estabelecidas com base à situação de cada nação em 1990 (ou ano 
adjacente). Ou seja, um país pode apresentar melhores indicadores que outros, mas ao mesmo tempo pode estar mais 
distante de sua meta.

39	Situação das metas avaliadas para a região amazônica de cada país a ser alcançada até o ano 2015. Em verde, as metas já 
atingidas. Em amarelo, as metas que poderão ser alcançadas no tempo proposto. Em vermelho, as metas que dificilmente 
serão conquistadas. Em branco estão as metas não avaliadas por falta de informação sobre a região amazônica. As projeções 
apresentadas na avaliação das metas se baseiam na simples premissa de manutenção das taxas de evolução dos indicadores 
referentes ao período anterior consolidado. Considera-se dessa forma a manutenção da taxa de crescimento da população. 
Ver detalhes nas publicações nacionais. A Guiana Francesa é um departamento ultramarino da França que por ser um país 
desenvolvido não tem metas estabelecidas. No entanto, alguns de seus indicadores se assemelham mais aos vizinhos amazô-
nicos que a França metropolitana. Metodologia de cartografia baseada no L’Atlas 2006 (Monde Diplomatique).





Articulação Regional Amazônica (ARA) é uma rede de organizações de 

países amazônicos que busca contribuir na redução do desmatamento e uso 

sustentável da biodiversidade. Sua missão é facilitar o intercambio de atores 

e experiências entre os diferentes países para a construção de uma nova visão 

amazônica e novos modelos de desenvolvimento. Essa publicação é parte de 

uma iniciativa regional de ARA para avaliar dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio nos distintos países amazônicos.

Apoio financeiro:


